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	Resumo	Comment by Catarine Kemper: A déia pediu para adotar que o resumo e abstract ser fonte 10 e espaçamento simples.
Este estudo busca compreender o letramento digital de pessoas idosas em Instituição de Longa Permanência como prática de autonomia e cidadania. Investiga-se como a exclusão digital, marcada por barreiras estruturais e psicossociais, aprofunda processos de invisibilidade social e dependência. Trata-se de um estudo de caso de abordagem mista, de caráter exploratório-descritivo, baseado em intervenção educativa em uma Instituição de Longa Permanência com dez participantes (71-94 anos). A coleta de dados incluiu questionários e registros de falas espontâneas, analisados por estatística descritiva simples e análise temática indutiva. Os resultados revelam que o principal obstáculo ao uso das tecnologias não é o desinteresse, mas o medo de errar e a ausência de suporte contínuo. O smartphone consolidou-se como principal via de acesso digital, enquanto a motivação central esteve relacionada à comunicação afetiva e à manutenção de vínculos sociais. Conclui-se que o letramento digital em instituições  deve ser integrado às práticas de cuidado como determinante social da saúde e condição para o exercício da cidadania. Os achados reforçam a urgência de mediações pedagógicas que transcendam o acesso instrumental e contribuam para a preservação da subjetividade na velhice.  
PALAVRAS-CHAVE
Letramento Digital. Pessoas Idosas. Instituições de Longa Permanência. Inclusão Digital. Envelhecimento.

Abstract
This study analyzes digital literacy among older adults living in Long-Term Care Facilities as a practice of autonomy and citizenship. It investigates how digital exclusion, marked by structural and psychosocial barriers, deepens processes of social invisibility and dependency. This is a mixed-methods case study of an exploratory-descriptive based on an educational intervention conducted in a Long-Term Care Facilities with ten older residents (aged 71–94 years). Data collection included questionnaires and records of spontaneous speech, analyzed through simple descriptive statistics and inductive thematic analysis. The results reveal that the main obstacle to technology use is not a lack of interest, but rather the fear of making mistakes and the absence of continuous support. The smartphone emerged as the primary means of digital access, while the main motivation was related to affective communication and the maintenance of social bonds. The study concludes that digital literacy should be integrated into care practices as a social determinant of health and a condition for the exercise of citizenship. The findings reinforce the urgency of pedagogical mediations that go beyond instrumental access and contribute to preserving subjectivity in old age.  
KEYWORDS
Digital literacy. Older adults. Long-term Care Facilities. Digital inclusion. Aging.



1 Introdução
A institucionalização de pessoas idosas, embora motivada por demandas de cuidado, tende a impor rotinas que privilegiam a padronização em detrimento da subjetividade. Rotinas rigidamente administradas podem enfraquecer a autonomia, aproximando-se da lógica das instituições totais (Goffman, 1961), o que exige o contraponto de modelos baseados no Cuidado Centrado na Pessoa. Nesse cenário, a exclusão digital gera uma nova camada de invisibilidade social, comprometendo a agência e a participação (Beauvoir, 1990). No contexto tecnológico, essa agência é sustentada pela autoeficácia (Bandura, 1997), mas a barreira digital estrutural das Instituições de Longa Permanência (ILPIs) intensifica o isolamento, distanciando o residente de fluxos de informação e afeto. 
Dados da TIC Domicílios (Cetic.br, 2024) evidenciam que, apesar do aumento da conectividade na velhice, persiste um fosso geracional no acesso qualificado. A conectividade significativa (A4ai, 2024) ressalta que a inclusão transcende o acesso, exigindo uso funcional e competência (Van Dijk, 2005). Em ILPIs, barreiras institucionais e interfaces pouco acessíveis (Medola, 2018) fazem com que os residentes utilizem menos a internet do que aqueles que vivem na comunidade (Wrapson; Gasteiger, 2024). Embora o uso digital esteja associado a melhores desfechos em saúde (Pan et al., 2024), sua efetividade depende de suporte mediado e da superação de barreiras de acesso ainda pouco investigadas (Pantha; Shrestha; Collier, 2022). 
O letramento digital emerge como um determinante social da saúde (Who, 2008; Moreira et al., 2025). Diferente da alfabetização instrumental, o letramento compreende a capacidade crítica de interpretar e produzir sentidos (Santos et al., 2022). Para a pessoa idosa institucionalizada, o letramento é condição para a preservação de vínculos e exige o reconhecimento de suas próprias estratégias adaptativas (Selwyn, 2016; Papí-Gálvez, La Parra, 2023). Evidências reforçam que o suporte social e a autoconfiança influenciam o nível de e-health literacy (Shi et al., 2024), indicando que a resistência tecnológica reflete a fragilidade na autoeficácia (Bandura, 1997) ou pedagogias que subestimam a capacidade de aprendizagem na velhice (Doll, 2016). 
Apesar de marcos legais como a Política Nacional de Educação Digital, a inclusão efetiva em ILPIs é limitada pela carência de mediação pedagógica presencial (Selwyn, 2016). Considerando a escassez de investigações que integrem autonomia, vínculo afetivo e subjetividade no contexto da institucionalização, este estudo busca compreender como pessoas idosas experienciam o letramento digital, identificando barreiras, motivações e significados atribuídos ao uso das tecnologias na ILPI. 
A contribuição original deste estudo reside na compreensão do letramento digital em ILPIs para além da dimensão instrumental, analisando-o como prática de pertencimento social, autonomia e preservação da subjetividade no envelhecimento institucionalizado.  




2 Método
Trata-se de um estudo de abordagem mista (predominância qualitativa), exploratório-descritivo, configurado como estudo de caso associado a uma intervenção educativa em letramento digital. A intervenção educativa teve caráter introdutório e mediador, buscando favorecer a aproximação das pessoas idosas com tecnologias digitais em situações cotidianas de uso, sem finalidade experimental ou avaliativa. A amostra, selecionada por conveniência, foi composta por 10 pessoas idosas institucionalizadas (71 a 94 anos), com interesse e disponibilidade para as atividades. A caracterização sociodemográfica da amostra (Tabela 1) revelou predominância do gênero feminino (70%) e heterogeneidade educacional. 
Tabela 1 |Caracterização sociodemográfica da amostra.
	Variável
	Categoria
	n
	%

	Idade
	71 a 80 anos
	4
	40,0

	
	81 a 90 anos
	5
	50,0

	
	91 a 95 anos
	1
	10,0


	Gênero
	Feminino
	7
	70,0

	
	Masculino
	3
	30,0


	Escolaridade(em anos)
	Não alfabetizado
	2
	20,0

	
	4 a 8 anos
	6
	60,0

	
	9 a 12 anos
	1
	10,0

	
	>12 anos
	1
	10,0


Fonte: Autoria própria.

A coleta de dados ocorreu via questionário (ver Apêndice A), com questões fechadas e abertas, aplicados de forma individual e face a face pelas pesquisadoras no ambiente da instituição. 
Os dados quantitativos foram processados no software IBM SPSS Statistics (v. 26), submetidos à estatística descritiva simples para obtenção de frequências absolutas (n) e relativas (%).  
Os dados qualitativos, derivados das respostas às questões abertas do questionário e das notas anotadas no diário de campo durante a intervenção, foram submetidos à Análise de Conteúdo, fundamentada nos pressupostos de Bardin (2016). 
O processo de organização, codificação e sistematização das informações foi realizado de forma estritamente manual, sem o uso de qualquer software de análise qualitativa, e seguiu rigorosamente três etapas consecutivas: 
Etapa 1. Preparação e Organização do Corpus: Todas as respostas abertas dos questionários foram transcritas na íntegra para um documento textual único, gerando o corpus de análise. As identidades dos participantes foram anonimizadas e substituídas por códigos alfanuméricos (P1 a P10) para garantir o sigilo. 
Etapa 2. Codificação Aberta Manual: A pesquisadora realizou leituras sucessivas e flutuantes do corpus, destacando as unidades de registro (frases significativas) diretamente nos relatos. Essas unidades foram extraídas e organizadas manualmente em matrizes visuais de ordenação textual, agrupando as falas por segurança e similaridade de sentido. 
Etapa 3. Agrupamento e Categorização: Os códigos gerados manualmente na etapa anterior foram refinados e combinados de forma indutiva, culminando na delimitação das 3 (três) categorias temáticas finais que estruturam este estudo: (1) desejo de aprender e curiosidade; (2) segurança e autonomia digital; e (3) Necessidade de suporte.  
Para assegurar a validade e a confiabilidade da interpretação qualitativa, a pesquisa adotou os critérios de rigor metodológico propostos por Lincoln e Guba (1985): 
Credibilidade e Triangulação: A credibilidade dos achados foi garantida pelo envolvimento prolongado da pesquisadora com o campo e pela triangulação de dados, cruzando os questionários com as notas do diário de campo. Adicionalmente, realizou-se a triangulação de investigadores (peer debriefing), na qual a árvore de codificação e as categorias emergentes foram revisadas e validadas em consenso com o orientador. 
Confiabilidade e Auditabilidade: Foi estabelecida uma trilha de auditoria detalhada (audit trail), mantendo-se o arquivamento seguro e ordenado de todos os registros brutos, matrizes intermediárias de codificação e notas metodológicas, permitindo o rastreamento lógico de todas as decisões analíticas da pesquisadora. 
Confirmabilidade: Assegurada pela postura reflexiva da investigadora, garantindo que as interpretações e categorias propostas emerjam genuinamente das falas e experiências relatadas pelas pessoas idosas institucionalizadas, minimizando vieses subjetivos ou pressuposições teóricas prévias. 
O estudo respeitou os princípios éticos da pesquisa com seres humanos, Parecer nº 6.617.028, com assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) pelos participantes. 

3 Resultados e Discussão
Os resultados revelam o letramento digital em ILPI como fenômeno multidimensional, onde o desejo de aprender tensiona-se com barreiras psicossociais e limitações estruturais (Selwyn, 2016). Os achados foram organizados em cinco eixos que derivam das categorias temáticas e exploram a motivação, as barreiras, o uso de dispositivos, as práticas cotidianas e uma síntese interpretativa do letramento como exercício de direitos.  
As motivações identificadas (Tabela 2) evidenciam a predominância de fatores intrínsecos. A centralidade do desejo de aprender (70%) contrapõe o estigma da passividade na velhice, reforçando que o afastamento tecnológico muitas vezes não decorre de desinteresse, mas da escassez de oportunidades significativas de aprendizagem; aqui, o interesse técnico manifesta-se como uma tentativa concreta de retomada desse protagonismo. 
A busca por segurança e autonomia (20%), expressa no desejo de 'não pegar vírus', revela o letramento como autodefesa e controle do ambiente digital. Essa aprendizagem tecnológica exige discernimento e tomada de decisão (Selwyn, 2016), constituindo um processo de construção da autonomia em consonância com a perspectiva dialógica de Freire (1996).  

Tabela 2 | Categorias temáticas de motivação e unidades de registro  (n=10).
	Categoria temática
	n
	%
	Unidade de registro

	Desejo de aprender e curiosidade.

	7
	70,0
	“Curiosa de saber mais sobre celular depois de mais velha” (P1, 80 anos, feminino).


	Segurança e autonomia digital.
	2
	20,0
	“Quero aprender o que cada coisa significa para não pegar vírus” (P2, 91, masculino).


	Necessidade de suporte.
	1
	10,0
	“Com a idade não consigo acompanhar e o curso me ajuda” (P8, 94, feminino).

	Total
	10
	100,0
	


Fonte: Autoria própria.

O medo de errar (50%) emerge como o principal obstáculo, evidenciando que a dificuldade não é apenas técnica, mas emocional e socialmente construída (Tabela 3). Revisões sistemáticas apontam que, em contextos de cuidado institucional, barreiras como insegurança, ausência de suporte contínuo, limitações sensoriais e baixa adaptação tecnológica dificultam significativamente o engajamento digital de pessoas idosas (Griffin et al., 2022). Como aponta Doll (2016), abordagens pedagógicas que desconsideram a potência de aprendizagem na velhice tendem a reforçar inseguranças, dependência e retração diante de novos processos de aprendizagem.  
Esse cenário pode ser interpretado à luz do conceito de autoeficácia de Bandura (1997), segundo o qual a baixa crença na própria capacidade interfere diretamente no engajamento com novas tarefas. O receio de apagar contatos, danificar o aparelho ou comprometer vínculos importantes faz com que o ambiente digital seja percebido como espaço de risco, e não de descoberta. 
A tensão entre limitação operacional e persistência do desejo aparece de forma expressiva no relato: “não consigo usar o mouse, ele me enlouquece, mas quero aprender” (P10, 80 anos, feminino). Essa fala sintetiza a inadequação de interfaces tradicionais e reforça a necessidade de um design centrado na pessoa idosa, conforme discutido pela Gerontecnologia (Medola, 2018). A dificuldade não está na ausência de motivação, mas na incompatibilidade entre determinadas tecnologias e as condições concretas do envelhecimento. 

Tabela 3 | Principais dificuldades relatadas no manuseio tecnológico (n=10).
	Dificuldades identificadas
	n
	%

	Medo de errar
	5
	50,0

	Medo de apagar conteúdos importantes
	1
	10,0

	Dificuldade em memorizar passos/aplicativos
	1
	10,0

	Limitações sensoriais
	1
	10,0

	Outras dificuldades / não especificado
	2
	20,0

	Total
	10
	100,0


Fonte: Autoria própria.

A análise comparativa entre os dispositivos revela uma exclusão acentuada em relação ao computador e ao tablet, ambos com 70% de “nunca usei”, contrastando com a maior familiaridade com o smartphone, que apresentou o maior índice de autonomia (50%) e o menor índice de desconhecimento total (10%). 
Esse padrão confirma o que Czaja et al. (2006) descrevem como adaptação seletiva: pessoas idosas tendem a aderir mais facilmente a dispositivos percebidos como mais intuitivos e com menor carga cognitiva. O smartphone, por sua interface tátil direta e maior portabilidade, reduz barreiras de entrada, enquanto tecnologias que exigem mediação indireta, como mouse e teclado, aumentam a carga motora e cognitiva (Norman, 2013). Em contextos de institucionalização, essa preferência também se relaciona à ausência de infraestrutura tecnológica mais ampla e à centralidade do smartphone como principal via de acesso digital, especialmente quando computadores e tablets não fazem parte da rotina institucional (Wrapson; Gasteiger, 2024). 
Entretanto, o fato de 40% dos participantes ainda utilizarem o smartphone com ajuda demonstra que o acesso físico não equivale ao letramento digital pleno. A autonomia permanece parcial e dependente de mediação, reforçando a distinção entre conectividade e uso significativo proposta por Selwyn (2016). 




Tabela 4 | Nível de independência no uso de dispositivos digitais (n=10).
	Dispositivo
	 Nunca usei
	Uso com ajuda 
	  Uso sozinho

	Smartphone
	1 (10%)
	4 (40%)
	5 (50%)

	Computador
	7 (70%)
	2 (20%)
	1 (10%)

	Tablet
	7 (70%)
	2 (20%)
	1 (10%)


Fonte: Autoria própria.

As práticas digitais (Tabela 5) revelam a tecnologia como vetor de sociabilidade. A comunicação com amigos (60%) e familiares (50%) confirma o smartphone como janela de pertencimento, rompendo limites da institucionalização e da exclusão social.  
Esse achado reforça a perspectiva de Beauvoir (1990), ao demonstrar que a tecnologia pode atuar como ferramenta de enfrentamento da invisibilidade e da marginalização da velhice. Em ILPIs, onde o afastamento do convívio familiar pode ser mais frequente, a mediação digital torna-se forma concreta de preservação da subjetividade. 
O interesse expressivo por vídeos (60%) sugere que conteúdos audiovisuais funcionam como importante porta de entrada para o ambiente digital, especialmente entre participantes com menor escolaridade, por exigirem menor esforço de leitura e maior familiaridade perceptiva (Medola, 2018). 
Todavia, a baixa frequência de busca por novas informações (20%) revela aquilo que pode ser compreendido como um paradoxo do letramento digital: embora haja desejo de conexão e uso frequente de determinadas funções, a exploração de novos recursos permanece limitada pelo medo de erros irreversíveis e pela ausência de mediação contínua. Sem suporte pedagógico que promova segurança e confiança, o uso tende a permanecer restrito ao nível instrumental básico (Selwyn, 2016). 

Tabela 5 | Práticas e interesses digitais dos participantes (n=10)
	Dimensão 
	Prática / interesse
	n
	%

	Sociabilidade
	Conversar com amigos
	6
	60,0

	
	Conversar com familiares
	5
	50,0

	
	Uso de redes sociais

	5
	50,0

	Entretenimento
	Assistir vídeos
	6
	60,0

	
	Ouvir música
	4
	40,0

	
	Assistir filmes
	3
	30,0

	
	Jogos digitais

	1
	10,0

	Aprendizado
	Buscar coisas novas / informações
	2
	20,0


Fonte: Autoria própria.

Os achados indicam que o letramento digital em ILPIs não é um acúmulo de habilidades técnicas, mas uma prática social atravessada por dimensões individuais, institucionais e estruturais. A tensão observada entre o persistente desejo de aprender e o "medo de errar" reforça a necessidade de uma mediação pedagógica que supere o caráter meramente instrumental. Como propõe Freire (1996), a aprendizagem exige uma postura dialógica que promova a segurança e a autonomia progressiva, transformando o uso tecnológico em um ato de afirmação da própria existência e agência no mundo. 
Nesse sentido, a resistência ao uso de dispositivos não deve ser interpretada como desinteresse ou declínio cognitivo, mas como reflexo de trajetórias marcadas pela exclusão digital acumulada e pela carência de suporte adaptado às condições do envelhecimento (Van Dijk, 2005; Selwyn, 2016). Evidências demonstram que o suporte social e a autoeficácia são preditores fundamentais para o engajamento em e-health literacy (Shi et al., 2024), sugerindo que a inclusão digital atua como um determinante social da saúde (Who, 2008). Ao favorecer o acesso à informação e a manutenção de vínculos afetivos (Cheng et al., 2022, Papí-Gálvez, La Parra, 2023), a tecnologia mitiga os riscos de isolamento social inerentes ao processo de institucionalização. 
Portanto, intervenções educativas em ILPIs, se acompanhadas de mediação contínua, podem potencializar o engajamento cognitivo, a participação social e acesso a informações e saúde (Tsai et al., 2024; Moreira, et al.), funcionando como porta de entrada para estratégias de aprendizagem ao longo da vida, como os Cursos Massivos Abertos On-line (em inglês Massive Open Online Course |MOOCs) (Pantha; Shrestha; Collier, 2022). O letramento digital na velhice institucionalizada transcende a funcionalidade; ele constitui-se como uma ferramenta de preservação da subjetividade e de exercício da cidadania, exigindo políticas que integrem a conectividade significativa ao cotidiano do cuidado. 
Como limitação, destaca-se o reduzido número de participantes e o recorte em uma única instituição, o que não permite generalizações estatísticas. Por tratar-se de um estudo abordagem mista e situado, os resultados refletem uma realidade específica, embora relevante para a compreensão aprofundada do fenômeno nas ILPIs. A ausência de um acompanhamento longitudinal também limita a análise sobre a sustentabilidade do letramento e dos efeitos da intervenção educativa ao longo do tempo. 

4 Conclusão
O presente estudo evidenciou que o letramento digital em Instituições de Longa Permanência para Pessoas Idosas transcende o domínio técnico de dispositivos, configurando-se como prática de cidadania, pertencimento social e preservação da subjetividade. Embora o smartphone tenha se consolidado como principal via de acesso digital entre os participantes, persistem barreiras relacionadas ao medo de errar, à baixa autoeficácia e à ausência de suporte contínuo, demonstrando que a exclusão digital envolve dimensões emocionais, pedagógicas e estruturais.  
Os achados indicam que o desejo de aprender permanece presente mesmo em contextos de institucionalização, especialmente quando associado à manutenção de vínculos afetivos e à participação social. Nesse sentido, a inclusão digital deve ser compreendida como componente das práticas de cuidado e como determinante social da saúde, exigindo estratégias pedagógicas permanentes, acessíveis e sensíveis às singularidades do envelhecimento.  
Recomenda-se que futuras investigações ampliem o número de instituições analisadas e explorem intervenções educativas continuadas, incluindo ambientes virtuais adaptados e estratégias híbridas de aprendizagem.   
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Apêndice A
Instrumento de Coleta - I. Perfil: Idade, Gênero e Escolaridade. II. Dispositivos (Frequência de uso): Smartphone, Computador/Notebook e Tablet. III. Uso de Internet: Não uso; Uso às vezes; Uso com frequência. IV. Atividades: Comunicação; Redes Sociais; Vídeos/Música; Informações; Aprendizagem e Jogos. V. Roteiro de Perguntas: (1) Por que se interessou pelo curso? (2) O que gostaria de aprender? (3) Tem dificuldade em usar tecnologia? Se sim, qual é a sua maior dificuldade?  




Submissão:	08/08/2026	Comment by Catarine Kemper: aqui há quebra de página para não cortar os detalhes da submissão e citação, mas idealmente, deixamos embaixo das referências, nem que precisemos apagar um espaço para caber. Somente se necessário quebramos a página
Aceite: 	16/08/2026

Como citar o      artigo: 

	
CLIQUET, Lilian Ourém Batista Vieira et al. Para além da conexão: letramento digital em ILPIs como prática de autonomia e cidadania. Estudos Interdisciplinares sobre o Envelhecimento, Porto Alegre, v. 31, 2026. DOI: 10.22456/2316-2171.157362






































__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________Estud. Interdiscipl. envelhec, Porto Alegre, 2026, vol. 31 	             

________________________________________________________________________________________
Estud. Interdiscipl. Envelhec., 2026, vol. 31

________________________________________________________________________________________
Estud. Interdiscipl. Envelhec., 2026, vol. 31

